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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REGRESSO. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO CONDENATÓRIA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal, é no sentido de que o termo inicial do 
prazo prescricional da ação regressiva é o trânsito em julgado da ação indenizatória. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REGRESSO. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO CONDENATÓRIA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal, é no sentido de que o termo inicial do 
prazo prescricional da ação regressiva é o trânsito em julgado da ação indenizatória. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fls. 552):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REGRESSO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
AÇÃO CONDENATÓRIA. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

Nas razões do agravo, o agravante alega que, no caso dos autos, ocorre a efetiva lesão ao 

erário e, por conseguinte o termo inicial da prescrição a decisão judicial após depósito.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal, é no sentido de que o termo inicial 

do prazo prescricional da ação regressiva é o trânsito em julgado da ação indenizatória.
Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL. VÍCIO CONTRATUAL. TERCEIROS. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CONDENAÇÃO. PRETENSÃO DE REGRESSO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DEMANDA CONDENATÓRIA. PREJUÍZOS. 
QUANTIFICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. DANO HIPOTÉTICO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O termo inicial do prazo de prescrição da pretensão de regresso é a data do trânsito 
em julgado da sentença condenatória proferida na ação de indenização. Incidência do 
princípio da actio nata.
3. Na hipótese, rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1639639/BA, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 03/09/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. REPARAÇÃO HISTÓRICA POR VIOLAÇÕES DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NO REGIME MILITAR. LEI DE ANISTIA. MATÉRIA CÍVEL. 
INAPLICABILIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMPRESCRITIBILIDADE. REGRESSIVA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ACTIO 
NATA. DANOS MORAIS E REPARAÇÃO ECONÔMICA A ANISTIADOS. 
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS COLETIVOS E OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PUBLICAÇÃO DE PEDIDOS DE DESCULPAS. 
POSSIBILIDADE. TUTELA ESPECÍFICA DE RETRATAÇÃO. PERDA DO CARGO. 
LEI DE IMPROBIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE RECUSA DO PEDIDO DA PARTE 
POR IRRETROATIVIDADE DE NORMA NÃO INVOCADA, SEM CONSIDERAÇÃO 
DAS LEIS EM QUE SE FUNDAMENTA O PEDIDO. ACESSO À INFORMAÇÃO. 
LOTAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DE SERVIDORES. DADOS PÚBLICOS. AÇÃO PARA 
RECUPERAÇÃO DE FATOS HISTÓRICOS RELEVANTES. CONTRARIEDADE A 
TRATADO INTERNACIONAL DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. NORMA 
SUPRALEGAL. COMPETÊNCIA DO STF. MATÉRIA SUFICIENTEMENTE 
REGRADA NA LEGISLAÇÃO PÁTRIA.
(...)
4. O termo inicial da prescrição do pleito regressivo emerge no pagamento das 
indenizações, momento em que surge para o Estado a pretensão ressarcitória. 
Incidência do princípio da actio nata, conforme o qual a pretensão nasce com a ciência 
inequívoca do dano.
5. É possível a cumulação de danos morais com as reparações do Estatuto do Anistiado 
Político, ante seus fundamentos e fins diversos (Súmula 624/STJ). Inexistência de óbice à 
extensão da interpretação para os danos coletivos.
6. A ação civil pública é via adequada para busca cumulada de pretensões de obrigações de 
fazer e de pagar.
7. O ordenamento jurídico brasileiro acolhe a pretensão de formalização de pedidos de 
desculpas, isto é, de retratação pública.
Trata-se de obrigação de fazer, legitimada pelos preceitos da reparação integral do dano e da 
tutela específica.
(...)
13. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido, para que o feito tenha 
seguimento na instância ordinária. (REsp 1836862/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE 
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TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. AÇÃO DE REGRESSO. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. TERMO A QUO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AFASTAMENTO.
1. O lapso prescricional da ação regressiva que objetiva o ressarcimento de pagamento 
de indenização a vítima de acidente automobilístico inicia-se no momento da efetiva 
lesão do direito material (princípio da actio nata), a saber, na data do trânsito em 
julgado da sentença em ação indenizatória, e não na data do efetivo pagamento do 
valor da condenação.
2. A fixação do termo inicial do prazo prescricional da ação regressiva não demanda o 
necessário reexame de provas, o que afasta a aplicação da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 707.342/MG, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/02/2016)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE FATAL EM FERROVIA. 
PRESCRIÇÃO DA AÇÃO REGRESSIVA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALEGADA CONTRARIEDADE AO ART. 
1.022, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CPC/2015. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 28/08/2017, que, por sua vez, julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem, trata-
se de Ação Ordinária regressiva, ajuizada pela parte agravante contra a União, a fim de obter 
a condenação da ré ao ressarcimento de indenização paga ao viúvo de vítima fatal, 
decorrente de acidente entre ônibus da autora e composição de onze vagões da RFFSA. O 
acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença, para reconhecer a prescrição do direito 
de ação.
III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à ausência de afronta ao art. 1.022, 
parágrafo único, II, do CPC/2015 -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em 
face da Súmula 182 desta Corte.
IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional da ação regressiva é o trânsito em julgado 
da ação indenizatória (STJ, AgRg no AREsp 707.342/MG, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/02/2016; AgRg no REsp 
1.014.923/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
25/11/2014). Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, afigura-se acertada a decisão ora agravada, em face do 
disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ. Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1139513/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/11/2017)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS. DIREITO DE 
REGRESSO. MARCO INAUGURAL DO CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O entendimento exposto no acórdão recorrido se amolda à jurisprudência deste 
Superior Tribunal, firmada no sentido de que "o prazo prescricional está submetido 
ao princípio da actio nata, segundo o qual a prescrição se inicia quando possível ao 
titular do direito reclamar contra a situação antijurídica" (AgRg no Resp 
1.348.756/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
28/5/2013, DJe 4/6/2013).
2. O lapso prescricional da ação regressiva começou a fluir a partir da efetiva lesão ao 
direito material que, na espécie, correspondeu ao trânsito em julgado da decisão pela qual, 
em ação indenizatória anterior, a empresa ora agravada fora condenada a indenizar 
passageiro de ônibus de sua frota vitimado em acidente causado por veículo locado pelo 
Município agravante.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 1.014.923/GO, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/11/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.

Documento eletrônico VDA32012163 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 04/04/2022 19:54:32
Código de Controle do Documento: a45e1623-1d9a-4690-a46e-fc87486ed9eb



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.946.594 / SP
Número Registro: 2020/0342661-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
053040178881 1031731-13.2015.8.26.0053 10317311320158260053 178888120048260053 53040178881

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES
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AGRAVADO : ALUMINI ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO NOME : ALUMINI ENGENHARIA S/A
ADVOGADOS : DANILO SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - SP274287

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : F M RODRIGUES E CIA LTDA
ADVOGADOS : HELDER MORONI CÂMARA - SP173150

ULISSES PENACHIO - SP174064
SOLON SANTOS SILVA - SP395586

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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